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Artigo 62.º

Dúvidas e omissões

Com as devidas adaptações aplica  -se o estipulado no artigo 118.º 
do RJUE.

ANEXO 

  

   Câmara Municipal de Elvas 

-  FOLHA DE MEDIÇÕES -

Designação da Obra 

Localização 

Requerente 

Ponto  -  1  Área  da  Parce la ,  ou  do Lote  (m2 )

1.1 – Área da parcela .………..  =_____________ 1.2 – Área do Lote .………..….  =_____________ 

Ponto  -  2  Áreas  impermeabi l i zadas  (m 2 )

2.1 – Espelhos de água .…..….  =_____________ 

2.2 – Pavimentos..….………….  =_____________ 

2.3– (outro) _________________=_________ 

Ponto  -  3  Áreas  de  implantação,  e /ou  áreas  cober tas  (m2 )

3.1 – Construção principal …...  =_____________ 

3.2 – Anexos ….……………….  =_____________ 

3.3 – Áreas cobertas……..……  =_____________ 

3.4 – Piscinas ...…….  =_____________ 

3.5 – (outro)________________=__________ 

Ponto  -  4  Áreas  brutas  de  construção (m 2 )

4.1 – Construção principal:

a) Habitação .….……………….  =_____________ 

b) Comércio …..….…… ………. =_____________ 

c) Restauração e/ou bebidas…. =_____________ 

d) Industria ……….….………… =_____________ 

e) Serviços .…………..  =_____________ 

f) Equipamentos  ..….  =_____________ 

g)(outro)_____________________=________
__

  

4.2 – Espaços complementares:

a) Garagens…………………..... =_____________  

b) Arrumos……………………… =_____________ 

c) Cozinha de matança……….. =_____________ 

d) Espaços técnicos…………… =_____________ 

e) (outro) _________________ =_____________ 

4.3 – Ampliações na construção principal:

a) Habitação…………………..... =_____________  

b) Comércio…………………..... =_____________   

c) Restauração e/ou bebidas…. =_____________  

d) Industria………….………..... =_____________  

e) Serviços: …………………..... =_____________ 

f) Equipamentos: ..…………..... =_____________ 

g) (outro) ____________________=__________ 

4.4 – Ampliações espaços complementares: 

a) Garagens…………………..... =_____________ 

b) Arrumos…………………….... =_____________ 

c) Cozinha de matança….…..... =_____________ 

d) Espaços técnicos..………..... =_____________ 

e) (outro) ____________________=__________ 

Ponto  -  5  N . º  de  P isos  (un)  -  Cércea  (ml )  –  Volumetr ia  (m 3 )

5.1 – Acima da cota de soleira =___________   5.3 – Abaixo da cota de soleira .=____________ 

5.2 – Cércea………………..…………..=___________   5.4 –  V o l u m e t r i a … =____________ 

Ponto  -  6  Terraços,  e /ou  varandas (m 2 )

6.1 – Terraços………………………………………………………………..……….. =_____________ 

6.2 – Varandas na projecção vertical na zona de implantação do lote………… =_____________ 

6.3 – Varandas balançadas sobre a via publica .:::::::::::::::::::…………………… =_____________ 

6.4-(outro) ______________________________________________________=_____________ 

Ponto  -  7  Muros de vedação confinantes com espaços públicos (ml )  

7.1 – Confinante com espaços públicos……………………………….….……...... =_____________ 

7.2 – Confinantes com espaços particulares……………………………….…..….. =_____________ 

Ponto  -  8  Object ivo  da  Obra  

8.1– Uso próprio:………..…… Sim/Não
8.2– Para venda:…………..… Sim/Não

8.3– Para arrendar:……….…. Sim/Não 

Nota: Riscar o que não interessa. 

  

9.1 – Área bruta total………….. =___________ 

9.2 – Área habitável…………… =___________ 

9.3 – Área útil………………..…. =___________ 

9.4 – Terraços e Varandas…… =___________ 

9.5 – Garagem e Arrumos…..…=___________ 

9.6 – Cozinha de matança….… =___________ 

9.7 – Piscinas……………......… =___________ 

9.8 – Espaços Técnicos…….… =___________ 

9.9 – (outro-1) _______________=_________ 

Nota:                                                                                                             

a) Os espaços dos pontos 9.1, 9.2, 9.3 e 9.4 são referentes ao edifício principal. 

b) Os espaços dos pontos 9.5, 9.6, 9.7 e 9.8, são das edificações isoladas afectas ao edifício principal. 

c) Os espaços dos pontos 9.9 e 9.10, poderão ser todos aqueles que não estejam previstos nesta folha de 
medições, e também terraços, varandas e/ou sacadas, não afectas ao edifício principal. 

Elvas, _______ de ________________, de __________ 

O Técnico Responsável: _________________________ 

 203783587 

 MUNICÍPIO DO ENTRONCAMENTO

Aviso n.º 20516/2010
Em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 37.º, artigo 21.º e 

no n.º 1, alínea a) do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que, na sequência do procedimento concursal comum 
de recrutamento para ocupação de 2 postos de trabalho para a carreira de 
assistente operacional e categoria de encarregado operacional/espaços 
verdes, por contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, aberto por aviso publicado no Diário da República n.º 69, 
2.ª série, de 9/04/2010, após negociação, e por despacho do Presidente da 
Câmara de 30 de Setembro de 2010, foi celebrado contrato de trabalho 
por tempo indeterminado, com início em 01 de Outubro de 2010, com 
Mário Cardoso Esteves e José António Rento Trindade, na carreira de 
assistente operacional e categoria de encarregado operacional, com o 
vencimento mensal correspondente à 3.ª posição remuneratória do 10 
nível remuneratória da tabela única (944,02€)

Entroncamento, 06 de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara 
Municipal, Jaime Manuel Gonçalves Ramos.

303770026 

 Aviso n.º 20517/2010
Em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 37.º, artigo 21.º e 

no n.º 1, alínea a) do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que, na sequência do procedimento concursal comum 
de recrutamento para ocupação de 1 posto de trabalho para a carreira e 
categoria de técnico superior/ área sistemas de informação geográfica, 
por contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto por aviso publicado no Diário da República n.º 16, 2.ª série, de 
25/01/2010, após negociação, e por despacho do Presidente da Câmara 
de 20 de Setembro de 2010, foi celebrado contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, com início em 01 de Outubro de 2010, com Nuno Miguel 
dos Santos Veterano, na carreira e categoria de técnico superior, com o 
vencimento mensal correspondente à 3.ª posição remuneratória do 19 
nível remuneratória da tabela única (1.407,45€)

6 de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara Municipal, Jaime 
Manuel Gonçalves Ramos.

303769614 

 Aviso n.º 20518/2010

Procedimento concursal comum de recrutamento
para o preenchimento de seis postos de trabalho — Assistente

 operacional (apoio às escolas e jardins de infância)

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de des-
criminação.

Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 
de Setembro, faz-se público que por deliberação da Câmara Municipal de 
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06/09/2010, se encontra aberto, o procedimento concursal na modalidade 
de relação jurídica de emprego por tempo indeterminado, tendo em vista 
o preenchimento de seis postos de trabalho, na carreira e categoria de 
Assistente Operacional, conforme caracterização no Mapa de Pessoal:

Contratação, através da modalidade de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas, por tempo indeterminado sujeito a um período ex-
perimental de 180 dias, para ocupação de seis postos de trabalho, cor-
respondente à carreira e categoria de Assistente Operacional, na área 
da educação.

1 — Não foi efectuada consulta prévia à Entidade Centralizada para 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC) nos termos do 
n.º 1 do artigo 4.º e do artigo 54.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro, uma vez que não tendo ainda sido publicado qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reserva de recrutamento, e até 
à sua publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade 
da referida consulta.

2 — Descrição sumária das funções:
Caracteriza-se pelo exercício das funções constantes no anexo à Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, referida no n.º 2 do artigo 49.º da 
mesma lei, à qual corresponde o grau 1 de complexidade funcional, 
designadamente: executar as tarefas de apoio elementar, indispensáveis 
ao funcionamento de actividades de enriquecimento curricular, forneci-
mento das refeições e apoio ao prolongamento de horário na educação 
pré-escolar e 1.º ciclo do ensino básico, limpeza e arrumação das insta-
lações, participação com os docentes no acompanhamento de crianças e 
jovens durante o período de funcionamento da escola e cooperação nas 
actividades que visem a segurança de crianças e jovens na escola, sem 
prejuízo do desempenho de outras tarefas, iniciativas ou acções.

3 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Legislação aplicável:
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, Decreto Regulamentar 

n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Por-
taria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 
de Setembro, Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril e Lei n.º 12-A/2010, de 
30 de Junho.

5 — Local de trabalho — Município do Entroncamento/Divisão de 
Assuntos Sociais e Educação — Escolas e Jardins de Infância.

6 — Requisitos de admissão: os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.1. — Nível Habilitacional:
Os candidatos deverão ser detentores do nível habilitacional de grau 

de complexidade 1, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º, com o 
n.º 1 do artigo 51.º e mapa anexo à Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 
de 2008, escolaridade obrigatória de acordo com a idade do candidato, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

6.2. — O recrutamento para a constituição da relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado inicia-se sempre entre tra-
balhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 do artigo 6.º 
da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

Tendo em conta o n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
Fevereiro e considerando os princípios constitucionais da economia, 
eficácia e eficiência da gestão da Administração Pública, e de acordo 
com a deliberação da Câmara Municipal de 06/09/2010, em cumpri-
mento do n.º 3 do artigo 10.º da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, 
em caso de impossibilidade de ocupação de todos ou alguns postos de 
trabalho por aplicação da norma atrás descrita alarga-se o recrutamento 
a trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo de-
terminado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

6.3. — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos previstos no mapa de 
pessoal deste Município, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocu-
pação se publicita o presente procedimento.

7 — Forma e Prazo para apresentação de Candidaturas.
7.1. — Forma — A apresentação das candidaturas é efectuada em 

suporte de papel, através do preenchimento obrigatório do formulário 

tipo, disponível nos Recursos Humanos e no site oficial deste Município 
(www.cm-entroncamento.pt).

As candidaturas poderão ser entregues pessoalmente na Secção de 
Recursos Humanos desta Autarquia, durante o horário normal de funcio-
namento, das 9,00 horas às 12,30 horas e das 14,00 horas às 17,30 horas, 
ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção expedido até ao termo 
do prazo fixado para: Câmara Municipal do Entroncamento — Largo 
José Duarte Coelho — 2330-078 Entroncamento.

7.2. — Prazo — As candidaturas deverão ser entregues, no prazo de 
10 dias úteis contados da data da publicação na 2.ª série do Diário da 
República (artigo 26.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro).

7.3. — Não são aceites candidaturas enviadas por correio electró-
nico.

7.4. — Documentos exigidos na apresentação das candidaturas: o 
requerimento de admissão a procedimento concursal deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado;
b) Fotocópia do Certificado de Habilitações;
c) Comprovativo da Formação Profissional;
d) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão;
e) Fotocópia do Cartão de Identificação Fiscal;
f) Declaração da qual conste a referência à relação jurídica de emprego 

público previamente estabelecida, quando exista, devidamente actuali-
zada, bem como da carreira e categoria de que seja titular, da actividade 
que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções.

7.5. — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 6 do presente aviso, 
devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de 
honra, sob pena de exclusão, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como os demais factos 
constantes da candidatura.

7.6. — Os candidatos que exerçam funções ao serviço deste Municí-
pio, ficam dispensados da apresentação dos documentos comprovativos 
dos requisitos que constam do respectivo processo individual, devendo 
declará-lo no requerimento.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.1. — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
a apresentação de documentos comprovativos das declarações que 
efectuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o provimento.

8.2. — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

9 — Métodos de selecção: os previstos no artigo 53.º da Lei n.º 12-
A/2009, de 27 de Fevereiro, e artigo 7.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de Janeiro:

Prova escrita de conhecimentos (PC) — método obrigatório
Avaliação Psicológica (AP) — método obrigatório
Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — método complementar.

9.1. — É excluído do procedimento o candidato que tenha obtido 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe 
sendo aplicado o método ou fase seguinte.

9.2. — Prova de conhecimentos — A prova de conhecimentos visa 
avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as compe-
tências técnicas aos candidatos necessários ao exercício da função a 
concurso. Na prova de conhecimentos é adoptada a escala de 0 a 20 
valores, considerando-se a valoração até às centésimas.

9.2.1. — Tipo, forma e duração da prova escrita de conhecimen-
tos — Prova escrita de conhecimentos, sem possibilidade de consulta, 
com a duração de sessenta minutos, que incidirá sobre a seguinte ma-
téria:

Constituição da República Portuguesa;
Quadro de Transferência de Atribuições e Competências para as 

Autarquias Locais — Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro;
Quadro de competências, assim como o regime jurídico de funcio-

namento dos órgãos dos municípios e das freguesias — Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, 
de 11 de Janeiro;

Procedimento Administrativo: Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro de 1991, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro 
de 1996;

Recursos Humanos: Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR), 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro (RCTFP), Estatuto Disciplinar dos 
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Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, Lei n.º 58/2008, de 9 de 
Setembro, Decreto-Lei n.º 89/2009, de 9 de Abril;

SIADAP — Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro e o Decreto-Re-
gulamentar n.º 18/2009, de 4 de Setembro;

Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro — Lei da Protecção de Crianças e 
Jovens em Perigo, alterada pela Lei n.º 31/2003, de 22 de Agosto;

Lei n.º 3/2008, de 7 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 21/2008, de 12 
de Maio — Apoios especializados a prestar na educação pré-escolar 
e nos ensinos básico e secundário dos sectores público, particular e 
cooperativo.

A avaliação psicológica é valorada da seguinte forma:
a) Em cada fase intermédia do método, através das menções de Apto 

e Não Apto;
b) Na última fase do método, para os candidatos que o tenham com-

pletado, através dos níveis classificativos de: Elevado: 20 valores; Bom: 
16 valores; Suficiente: 12 valores; Reduzido: 08 valores; Insuficiente: 
04 valores.

9.4. — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal, avaliada segundo os 
níveis classificativos: Elevado: 20 valores; Bom: 16 valores; Suficiente: 
12 valores; Reduzido: 08 valores; Insuficiente: 04 valores.

9.5. — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos métodos de selecção que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e efectuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1, 
do artigo 34.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro:

VF = 40 %PC + 30 %AP + 30 %EPS

Em que: VF = Valoração Final; PC = Prova Escrita de Conheci-
mentos; EPS = Entrevista Profissional de Selecção; AP = Avaliação 
Psicológica.

9.6. — Excepto se afastados por escrito, aos candidatos que cumu-
lativamente, sejam já titulares da categoria a concurso e se encontrem 
a cumprir ou a exercer a atribuição, competência ou actividade carac-
terizadoras do posto de trabalho correspondente a este procedimento, 
ou (se se encontrarem em mobilidade especial) tenham sido detentores 
da categoria bem como das funções acima descritas os métodos de 
selecção a utilizar são os previstos no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12-
A/2008, de 27 de Fevereiro e artigo 7.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 
22 de Janeiro:

Avaliação curricular (AC) — método obrigatório
Entrevista de avaliação de competências (EAC) — método obrigatório
Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — método complementar

9.7. — É excluído do procedimento o candidato que tenha obtido 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não 
lhes sendo aplicado o método ou fase seguinte.

9.8 — Avaliação curricular — visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação e desempenho obtida.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para os postos de trabalho a ocupar e que são os seguintes: 
Habilitação Académica, formação profissional, experiência profissional 
e avaliação do desempenho.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da mé-
dia aritmética simples, ou ponderada das classificações dos elementos 
a avaliar, seguindo o seguinte critério:

AC = (HL + FP + EP + AD)/04

Sendo: HL = Habilitações literárias; FP = Formação Profissional; 
EP = Experiência Profissional; AD = Avaliação do Desempenho.

9.8. — Entrevista de avaliação de competências — A entrevista de 
avaliação de competências visa obter, através de uma relação interpes-
soal, informações sobre comportamentos profissionais directamente 
relacionadas com as competências consideradas essenciais para o exer-
cício da função.

A entrevista de avaliação de competências deverá permitir uma análise 
estruturada da experiência, qualificações e motivações profissionais, 
através de descrições comportamentais ocorridas em situações espe-
ciais e vivenciadas pelo candidato, sendo avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 

aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20,16,12, 
8 e 4 valores.

9.10. — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal, avaliada segundo os 
níveis classificativos: Elevado: 20 valores; Bom: 16 valores; Suficiente: 
12 valores; Reduzido: 08 valores; Insuficiente: 04 valores.

9.11. — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos métodos de selecção que será expressa na escala de 0 a 
20 valores e efectuada através da seguinte fórmula, nos termos do n.º 1, 
do artigo 34.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro:

VF = 30 %AC + 40 % EAC+ 30 %EPS

Em que: VF = Valoração Final; AC = Avaliação Curricular; EAC = 
Entrevista Avaliação de Competências; EPS = Entrevista Profissional 
de Selecção.

10 — Dada a urgência de preenchimento dos postos de trabalho, os 
métodos de selecção aplicar, deverão ser aplicados de forma faseada, 
revestindo os referidos métodos carácter eliminatório, para os candidatos 
que em cada um deles obtenham classificação inferior a 9,5 valores, nos 
termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — Composição do júri:
Presidente: Dr.ª. Ana Rita Silva Mendes Rafael, Técnica Superior;
Vogais efectivos: Dr.ª Maria Elizabete Pires Gonçalves Capela Cha-

rana, técnica superior e Virgília Maria Antunes Ferreira Dias, Assistente 
Técnica;

Vogais suplentes: Fernando Júlio Mateus Madureira e Armindo Cor-
deiro Rafael, Coordenadores Técnicos.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal efectivo.

12 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos excluídos serão notifi-
cados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º da referida Portaria, para a realização da audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

13 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro e por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do 
n.º 3 do artigo 30.º acima mencionado.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar, é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
do Entroncamento, e disponibilizada na sua página electrónica.

15 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, será publicada 
no Átrio dos Paços do Município, e no site do Município (www.cm-
entroncamento.pt).

16 — Posicionamento Remuneratório: o posicionamento do trabalha-
dor recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é objecto 
de negociação com a entidade empregadora pública, nos termos do 
artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro.

17 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e 
para os efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios 
de comunicação/expressão a utilizar no processo de selecção, sendo nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma garantida a 
reserva de um lugar para candidatos com deficiência.

18 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2008, 
de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicado na Bolsa de Emprego 
Pública (www.bep.gov.pt) no primeiro dia útil seguinte à presente pu-
blicação no Diário da República, na página electrónica desta Câmara 
Municipal (www.cm-entroncamento.pt) por extracto, num jornal de 
expansão nacional, num prazo máximo de 3 dias úteis contados da 
mesma data.

7 de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara, Jaime Manuel 
Gonçalves Ramos.
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